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PARECER DA COMISSn DE
CONSTITUIÇn E JUSTIÇA SOBRE O OFÍCIO NR 309/95 ENVIADO PELO
TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO.

O Tribunal de Contas do Município encaminhou a esta Casa o
ofício SP-GAB n2 571/95, datado de 23/11/95, juntamente com
cápias reprográficas do processo TC nR 72-010.051/89-45, que
• ewsk por objeto o exame da regularidade dos ajustes
p raticados com base no Decreto n2 26.913/88.
Os referidos contratos foram firmados entre o Fundo de.
Atendimento à Popula4o Moradora em Habita4o Sub-Normal -
rumAPs e algumas empresas. Tais empresas foram autorizadas
pela Prefeitura a modificar os índices e características de
uso e ocupa4o de terrenos de propriedade das mesmas,
mediante o pagamento de certa quantia ao Fundo, que
possibilitava a constru4o de um námero pré-fixado de
habitaç ges de interesse social.
O Tribunal de Contas do Município considerou irregulares os.
contratos, eis que realizados com fundamento no Decreto nR
26.913/88, o qual teria ampliado indevidamente as
disposiç ges inseridas na Lei n2 10.209/86.
O FUNAPS e a Procuradoria da Fazenda Municipal interpuseram
recursos da deciso que rejeitou os ajustes, sendo estes
conhecidos e improvidos, por maioria de votos, vencido o
Conselheiro Altino Machado, reiterando-se as irregularidadeS
dos contratos, em acár4o de 24/03/92, e ratificando-se o
prazo de 30 dias para o Executivo regularizar a matéria, de
acordo com o estabelecido na decis7xo recorrida.
Findo o prazo fixado, vieram os aut . os a esta Egrégia
Câmara, através do ofício SP - OAB n2 249/92, datado de
29/07/92 (fls. 232), que aqui recebeu o n.2 288/92, em que
se solicitava à Câmara a susta4o dos atos inquinados de
inválidos ou outras medidas necessárias, nos termos do art.
19, IX, da Lei n2 9.167/80.
Tal ofício, contudo, no pOde seguir sua regular tramita4o
vez que foi retirado pelo nobre Vereador Henrique Pacheco,
desde 11/09/92, raz .ão pela qual Solicitou-se ao ETCM
novamente c6p ias do referido processo (fls. 270/271).
Segundo consta do voto do Conselheiro Francisco Gimenez
.(fis. 242 a 244), tendo em vista que o Poder Legislativo
deixou 'fluir o prazo constitucional para a sustaç"ão dos
ajustes julgados irregulares pelo TCM (art 71, 22, CF) e
considerando que "todos os contratos já se operaram e de
nenhuma valia seria o mandamento desta Corte a respeito de
suas sustaç ges" concluiu o Conselheiro, •- juntamente com os
demais, pelo encaminhamento de copia doi autos do Ministério
Páblico para as	 providências pertinentes (Acárd2(o	 de
16/12/92; fls. 246/247).
Este o breve relato do processo.
Cabe agora a esta Comiss2io manifestar-se sobre a matéria, a
fim de que o Plenário, se julgar adequado, adote as medidas
propostas.
Para isto, entretanto, é necessária uma breve análise dos
tápicos seguintes:
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1) Da ilegalidade do Decreto nfi 26.913/80
De fato, como ficou inconteste nos autos apreciados, o

• Decreto 26.913/88 ampliou desmedidamente o disposto na Lei
10.209/06.
Enquanto a lei estabelecia que os proprietários de terrenos
ocupados por favelas se	 obrigariam, eles pr;prios 	 a

• • construir e doar habitaç ges de interesse social ao Poder
P4b,lico, em troca do benefício lá previsto, qual seja, a
ajieraç2io do índice de uso e ocupa4o do solo do terreno

• ocupado pela favela ou de outros de sua propriedade (art.
12, Lei nfi 10.209/86), o indigitado decreto alterou a
titularidade do responsável pela constru4o das habitaçges,
transferindo-a para o Fundo.
A consequência foi que, apesar da lei prever como objetivo
primordial a soluç"ão concomitante do problema da favela
(art. 22, lei 10.209/86), salientando a necessidade de, em
troca do favor legal promover-se a total erradica4o da

•

mesma, tal objetivo foi totalmente desvirtuado, eis que o
dinheiro pago ao Fundo, com o passar do tempo, tornava-se
insuficiente para a •onstru4o de todas as habitaçges
propostas, as quais, portanto, no eram suficientes para
abrigar todos os moradores da favela.
Como se . mê, portanto, o decreto alterou a prápria lei,
inovando a ordem jurídica. Como bem preleciona Michel Temer,

• in "Elementos de Direito Constitucional", Editora RT,
ed., págs 158/159, "o cbnteildo'do regulamento, entretanto, é

• predeterminado pela lei. Ho pode, assim, desbordar dos
limites legais, sob pena de imediata ilegalidade e mediata
inconstitucionalide.... Como . o regulamento é subordinado 'a
lei, esta n'àío pode delegar competência legislativa ao

• '	 Executivo para criar direitos e deveres".
• 2) Da competência do Tribunal de Contas do Município

O Tribunal de Contas do Município é 6rg2ío auxiliar do Poder
Legislativo, para o controle da administraço financeira e

11	 orçamentária. Suas atribuiç ges dizem respeito 'a realiza4o .

1	 de inspeç ges e auditorias de natureza contábil, financeira,
•

1	 orçamentária, operacional e patrimonial (art. 48, IV, LOM).
Ho caso eiii . tela, o Tribunal de Contas, ao analisar a• •

legalidade dos contratos, verificou sua conformidade com o
'ãek	

.

.-91.	
ordenamento jurídico como um todo. Ora, as normas obedecem a
uma cena hierarquia. Se os contratos esto em conformidade

1	
com o Decreto 26.913/88, mas n'ão esto de acordo com a Lei
10.209/86, no	 poderia o	 Tribunal decidir	 por	 sua

»21..1	 regularidade, eis que estaria ferindo uma norma jurídica
hierarquicamente superior.
Cabe ao Tribunal de Contas, no que respeita aos contratos,
emitir pareceres técnicos que devem ser submetidos ao
julgamento político do Egrégio Plenário da Câmara que, se
entender que os contratos s"ão ilegais, determinará sua

•,	 sustaço (art. 48, parágrafo 12, LOM).
......
-:.,Â	 3) Da competência da Câmara Municipal
• Considerando ilegal o malfadado Decreto, esta Casa poderá,

através de Decreto Legislativo, sustar-lhe os efeitos, com
fundamento no art. 14, XIII, da LOM, pelo qual "cabe

4	 dg/of0309-5
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Quanto aos :'contratos, 'eNitbdda fundados em decreto ilega.?„ Oo
é mais o momento para sust:á-los.rivez-Aue-surtdram-~Os,
en'contrando-se.perfei:tacabadOs- 1- 243). Resta agora,
to . somert-e;- - a- re. sPón-g-ábiliza4o dos agentes pilblicos
entiolvidos.,
4)"Conclus'ão	 ,..„
Sugerimos, p ortanto, seja sustado o Decreto nR .24)..plArpe,
com fundamento no art. 14, XIII, da LOM, através,do, Decreto
Legislativo a segWr, bem como seja	 ciinhdooficia ao
Minitério Pa-dico com c (̀Spia reprográfia-dos— aufb's e da
p resente manifeSC-?"ão. ---------------
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. (	 :—.1;;•/.1;P,
02 - PDL 'Susta o DedretciS ó .V1!, de
02-0063/1996	 16 de setembro de 1988

A Câmara Municipal de:Tão Paula 'decreta:

Art. 19. - rica sustado "15 k Decreto nR 26.913, de 16 de
setembro de 1988, em todos:oS seus termos.
Art. 29. - Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data
de sua publicaç'ão, revogadas as.disposiçes . em contrário.

Sala da Comiss'ão de Constitui4o e Justiça

rcgrefo.n,leza-

Projeto n2	 /96 de DECRETO LEGISLATIVO DE INICIATIVA DA
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do processo n°	 63 	 de 19  96	 14  /  06 	 /96 (a)

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha nP ...09 	

Sr. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta,

em 14/06/96.

`,	 A MOTTIA,t rIfl1eflta(

NM

Autuado conforme despacho do Sr.

Presidente,	 f1.291,v9, exarado

no processo 15-309/95 (Oficio SSDG-

GAB. n9571/95 -	 Processo T. C. 'NI-

n9 72-010.051.89-45

17/06/96

LUIZ ARETAã'i)E CARVALHO
Assessor Técnico Leg. Chefe.

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESPc013. 0233
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SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 		 juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informaçâo, rubricado 	

11,

n? 	sob folha 	

CA- IVIAIV, MUMCIPAL DE SÃO PAULO
• . • :.:s; nesta data dcr;Jr.,•KA rubrádo(s)

sob n" ol  c..e folha de l, ,,tc.trtns;à3 sob n°
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Papo: pata Intotmaçao. rubricado como folha n , .45
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

domocar.som...02-0063 	

. 	 -Ao DT.94 - Sra. Chefe:
•

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

26 / 03 / 01 ••• •

ENO	 DELMAN
AsscssorTc Legislai Chefe	 .

ATM

•

Observação.

Apenso o Docrec n9 15-0309/1995 com.
300 folhas.

DT.94, em 27/04/2001
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cAn. mixt
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